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A Lei 8.078, de 11.09.1990, ao inserir na LACP o art. conceituação tripartite dos interesses e direitos massificados 
21, criou um microssistema de tutela jurisdicional coletiva prevista no parágrafo único do art. 81 do CPC. 
comum, o qual decorre da completa interação entre a parte Por outro lado, o CPC, em razão de possuir um sistema 
processual do CDC (artigos 81/104) e a LACP. Daí ser o CDC, processual voltado para a resolução de conflitos inter-
depois da LACP e da CF/88, o terceiro grande momento individuais, a sua aplicabilidade no microssistema de tutela 
histórico do movimento referente à consagração da tutela jurisdicional coletiva comum (CDC, parte processual, e LACP) 
jurisdicional coletiva no Brasil. é subsidiária limitada (art. 19 da LACP e art. 90 do CDC) e, 

A aplicabilidade aqui entre o CDC, parte processual, e assim, depende de dupla compatibilidade: formal e teleológica. 
a LACP, não é subsidiária, mas integrada (art. 90 do CDC e art. Formal, no sentido de que o CPC somente tem aplicabilidade 
21 da LACP). Essa integração forma um microssistema de nas hipóteses de inexistência de normas específicas em sentido 
tutela jurisdicional coletiva comum composto de normas de contrário no referido microssistema. Teleológica, no sentido de 
superdireito processual coletivo comum   regras gerais do que o CPC somente tem aplicabilidade se não colocar em risco 
sistema jurídico brasileiro.  ou impedir a proteção dos interesses e direitos coletivos em 

Com efeito, se tenho dúvida sobre a existência de sentido amplo. Por exemplo: não há, no microssistema em 
litispendência entre um mandado de segurança coletivo e um questão, norma que disponha sobre a responsabilidade 
mandado de segurança individual, a resposta está no art. 104 do processual do requerente de medida cautelar e, mesmo assim, 
CDC, o qual diz expressamente que não há litispendência entre não seria razoável, somente com base na compatibilidade 
ação coletiva e ação individual. Também se tenho dúvida a formal, aplicar a regra de responsabilidade processual objetiva 
respeito da coisa julgada coletiva sobre questões tributárias ou prevista no art. 811 do CPC, pois essa disposição inibe a atuação 
previdenciárias, devo me socorrer do art. 103 do CDC. Por dos legitimados coletivos arrolados nos artigos 82 do CDC e 5º 
outro lado, qualquer dúvida sobre a compreensão conceitual da LACP e, portanto, coloca em risco a proteção de interesse 
relacionada com os direitos difusos, coletivos e individuais social. Há, no caso, compatibilidade formal, mas 
homogêneos, mesmo que na área trabalhista, eleitoral, incompatibilidade teleológica. Com o texto constitucional 
tributária, a solução deve ser alcançada com base na presente no art. 129, III, da CF.    

averbação deve ser implementada. A conclusão ventilada em A  C o r t e  
diversos acórdãos é a de que a lei não autoriza a abstenção de Superior do TJMG, 
qualquer ato notarial ao pretexto da falta da averbação da nos autos do Mandado 
reserva legal. E mais, destacam os julgados que a reserva legal de Segurança de n.º 
não deve atingir toda e qualquer propriedade rural, mas apenas 279.477-4, inovou o entendimento que vinha sendo exarado no 
aquelas que tenham florestas, característica essencialmente que atine à reserva legal, prevista no art. 16 do Código Florestal 
técnica, a ser verificada pelos órgãos competentes. Desse modo, (Lei n.º 4771/65). O instituto que obriga todo proprietário rural 
ordenar a efetuação da reserva legal de imóvel já totalmente a manter pelo menos 20% da área do imóvel preenchida por 
desmatado e utilizado seria ato ilegal, de cumprimento mata nativa encontrou  alento nos provimentos nº 50/2000 e 
impossível.92/2003 daquela Casa, os quais estipulavam que o implemento 

Essa interpretação, além de ser desastrosa dos atos notariais condicionava-se à prévia averbação da 
ambientalmente, não é a que melhor se compraz com os ditames reserva legal por se tratar de exigência do ordenamento jurídico 
constitucionais e outros dispositivos legais. O estudo dos e não opção do proprietário rural, tampouco faculdade do 
acórdãos mais recentes revela que o art. 16 do Código Florestal registrador.
vem sendo tomado isoladamente, sem que se estabeleça uma  Contudo, a suspensão de tais provimentos  deu azo a 
interpretação sistêmica da própria Lei nº 4.771/65, e, pior, esta nova visão, que não se mostra a mais adequada em termos 
apreciado apartadamente de outros valores constitucionalmente ambientais, mas que se espraiou rapidamente para a maioria das 
acolhidos, como o meio ambiente ecologicamente equilibrado e Câmaras Cíveis. 
a função social da propriedade. É preciso atentar que o art. 44 do O argumento da vez é o de que a exigência de prévia 
aludido Código, igualmente com redação dada pela Medida averbação é indevida, pois infringiria o direito constitucional de 

2propriedade do art. 5º, inciso XXIII e extrapolaria o teor do art. Provisória n.º 2.166-67/2001 , é expresso em exigir do 
16 do Código Florestal,  que não prevê em qual  momento a proprietário ou possuidor de imóvel rural a recomposição da 

 

3.2.2 O microssistema de tutela jurisdicional coletiva (CDC e LACP) como conjunto de normas de 
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Reserva legal da gleba, na hipótese em que a área objeto de legal, prevista na Lei n° 4.771/65. Desse modo, o proprietário 
proteção legal tenha, in concreto, extensão inferior ao rural que hoje, passados quase 15 anos, não tenha procedido ao 
estabelecido nos incisos I, II, III e IV, do art. 16. Tal dispositivo encargo previsto, encontra-se em transgressão ao mencionado 
demonstra que a exigência da averbação da reserva não tem o artigo, não podendo ser exonerado do seu cumprimento pelo 
escopo de tão-somente proteger percentagens florestais ou de Poder Judiciário.
outras formas de vegetação, mas, do mesmo modo, ou talvez  E mais. Nem se alegue que tal obrigação não é 
preponderantemente, de restaurar ou recuperar as formas de transmitida ao comprador  que adquire  o imóvel já sem a 
vegetação nativa. Assim, se o próprio legislador anteviu cobertura vegetal de 20 %. O STJ, em decisão recém publicada 

3hipóteses em que se faria necessária a conduta ativa do no Recurso Especial n.º 263.383  - PR (2000/0059400-8), 
proprietário ou possuidor de imóvel rural para recomposição ou aduziu que a área destinada a reserva legal possui caráter 
regeneração da área de reserva legal, conclui-se que a exigência propter rem, isto é, transfere-se do alienante ao adquirente, que 
da averbação respectiva não é condicionada à existência de não pode, mesmo tendo recebido a área sem mata nativa, dela 
florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba, já que, fazer uso sem separar os 20% previsto em lei.
legalmente, a área deve estar restituída em todos os imóveis. Esse entendimento,  na verdade,  não deixa de ser 

Constata-se, ainda, que tais decisões contrariam auspicioso, à medida que servirá como paradigma para a 
frontalmente o disposto na Lei 8.171, de 17/01/1991, que versa interposição de Recurso Especial (art. 105, III, CF) contra os 
sobre Política Agrícola. Seu art. 99 estabelece que, a partir do acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que 
ano seguinte ao da promulgação desta, o proprietário rural está não vêm reconhecendo o alcance do art. 16 do Código Florestal. 
obrigado a recompor em sua propriedade a reserva florestal 

j  u  r  í  d  i  c  oMP ec f

25

Notas:
1 Especialista em Direitos Difusos e Coletivos pela PUC-MG.
2 BRASIL. Medida Provisória  nº 2.166-67/2001. Altera os arts. 1o, 4o, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código 
Florestal, bem como altera o art. 10 da Lei no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a  Propriedade Territorial Rural - ITR, e dá outras 
providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm>. Acesso em: 06 set. 2005. 
3 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça.  Recurso Especial nº  263.383. Relator: Ministro João Otávio de Noronha. Acórdão  de 16 jun. 2005. Disponível em: 
<http://www.stj.gov.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=263383&&b=JUR2&p=true&t=&l=20&i=1>. Acesso em:  05 set. 2005.

3.2.4 Obras doutrinárias e artigos indicados na área 

3.2.4.1 Obra doutrinária. MACHADO, Martha de Toledo. A proteção constitucional de crianças e adolescentes e os direitos 
humanos. Barueri: Manole, 2003. 
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